
 
 

 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALPESTRE/RS 

Ref.: PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 44/2024. 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2024. 

 

Ilmo (a). Sr. (a) Pregoeiro (a), 

 

A empresa KON MAQUINAS COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

36.588.932/0001-44, pessoa jurídica de direito privado devidamente qualificada no Pregão 

Presencial em referência, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, por intermédio de 

seu representante legal que esta subscreve, de forma tempestiva, com fundamento no item 11.3 do 

edital e nos termos da Lei nº 14.133/2021, apresentar: 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Interposto pela empresa DC COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ nº 41.399.385/0001-99, aduzindo, para tanto, as razões abaixo delineadas. 

 

BREVE SÍNTESE FÁTICA DO CERTAME:  

O município de Alpestre/RS, promoveu licitação, na modalidade pregão presencial, cuja finalidade é 

“REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS VISANDO A MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA   DOS MAQUINÁRIOS QUE COMPÕEM A FROTA DO MUNICÍPIO DE ALPESTRE, ALÉM DO 

BRITADOR MÓVEL E TRITURADOR DE GALHOS, INCLUINDO PEÇAS E SERVIÇOS.” 



Inicialmente, importante lembrar que cabe à Administração Pública no ramo das licitações seguir os 

princípios da Legalidade, Publicidade, Impessoalidade, Moralidade, Igualdade, Isonomia e da 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, dentre outros que lhes são correlatos.   

 

Vamos destacar aqui o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o qual determina que a 

Administração Pública deverá seguir de forma estrita a todas as regras que tenham sido previamente 

estipuladas para disciplinar e conduzir o certame.  O princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório possui extrema relevância, na medida em que vincula não só a Administração, como 

também os administrados às regras nele estipuladas.   

 

Dessa feita, em se tratando de regras constantes do instrumento convocatório, deve haver 

vinculação a elas. É o que estabelece o artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, verbis:   

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 

da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, DO JULGAMENTO OBJETIVO, da segurança jurídica, 

da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, DA 

ECONOMICIDADE e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro).  Destaquei 

 

 Como de conhecimento, é por meio do ato convocatório (Edital) que o poder público chama os 

potenciais interessados em contratar com a Administração e apresenta o objeto a ser licitado, o 

procedimento adotado, as condições de realização da licitação, bem como a forma de participação 

dos licitantes. Nele devem constar necessariamente os critérios de aceitabilidade e julgamento das 

propostas, bem como as exigências de habilitações.   

 

Nesse sentido, a Administração e as licitantes ficam restritas ao que lhes é solicitado ou permitido 

no Edital, quanto ao procedimento, à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato.   

 

Importante registrar que, o Pregoeiro, nos certames públicos, é peça-chave para o sucesso das 

licitações, como a que está nas mãos de Vossa Senhoria.  



 

Marçal Justen Filho, ao mencionar o papel do pregoeiro, aduz que: 

 

“É importante reconhecer que o pregoeiro é o sujeito que produzirá o surgimento de um 

contrato cujo objeto será necessário e útil para o perfeito desempenho das atividades da 

Administração Pública.  

Em outras palavras, uma contratação inadequada se refletirá sobre o universo da atividade 

administrativa e gerará efeitos nocivos para todos os terceiros que dela dependam.” 

 

É papel desse i. Pregoeiro, diante disso, assegurar a observância irrestrita da legislação, do Edital e a 

obtenção da proposta mais vantajosa dentro do que foi exigido no instrumento convocatório, 

devendo existir total compatibilidade entre legalidade e economicidade.  

 

É, portanto, necessário ressaltar que a condução do certame não deixou dúvidas quanto aos 

procedimentos previstos em edital. Ainda manter o resultado do certame, com a consagração da ora 

Recorrente como aceita e habilitada dentro dos valores de lances apresentados, exatamente como 

está, haja vista que ultrapassada a fase de lances, a Recorrente foi considerada vencedora do 

certame, uma vez que cumpriu com todas as exigências previstas no edital, bem como apresentou a 

melhor proposta para a execução dos serviços licitados. Não cabendo questionar a própria 

classificação na disputa de lances. Questionamento esse que causa inclusive espanto! 

 

A Recorrente interpôs Recurso administrativo objetivando a revisão da etapa de lances do Lote a qual 

a mesma sagrou-se vencedora; alegando supostos descumprimentos dos termos do edital.  

No entanto os fundamentos contidos no recurso administrativo não ultrapassam a barreira do 

inconformismo, bem como merecem ser desprovidos.  

 

Assim sendo, cumpre a Recorrida, quanto ao mérito recursal, apenas por cautela, tecer o que segue 

por mero “amor ao debate”. 

 

DAS RAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA RECORRENTE 

 

Em suma, a empresa ora Recorrente, pautada em alegações distorcidas interpõe o seu Recurso e 

requer a invalidação da rodada de lances por simples despreparo da mesma. Despreparo esse 



nitidamente visível e comprovado ao analisarmos sua peça apresentada; não tendo fundamento e 

embasamento legal para justificar seu pedido.   

 

Vejamos os apontamentos da mesma: 

 
 

De início pontuamos que a Recorrente se encontra totalmente equivocada quanto ao seu pedido; 

nítida é falta de preparo e conhecimento sobre as leis que regem o edital em questão. Participar de 

um processo licitatório exige preparo, estudo e interpretação do edital, nesse caso o edital é muito 

claro e especifico, o qual não deixa dúvidas quanto aos prazos e ordem que os procedimentos devem 

ser seguidos. 

 

Nos espanta a aceitação incabida desse pedido, apresentado de forma totalmente INTEMPESTIVA. 

Vejamos que a recorrente protocolou pedido de IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO na 

fase de recurso.  

 



Ainda salientamos que o recurso administrativo deve ser protocolado e apenas apresentado de 

forma fundamentada; as alegações ora carreadas pela Recorrente são meramente protelatórias. não 

cabendo na fase em questão.  Conforme determina o artigo 17 da lei 14.133. 

 

 
 

Vejamos que o edital no subitem 9.1 trata sobre Impugnação e esclarecimentos. 

 
 

O edital não deixa duvidas quanto aos prazos para solicitar esclarecimentos e ainda impugnar o edital 

se assim achar necessário. Mais uma vez mostramos que o que a Recorrente solicita não cabe nesse 

momento. 

 

A Recorrente ainda questiona a forma de julgamento da etapa de lances e solicita esclarecimento 

sobre o procedimento do mesmo. Ora, nos questionamos como um participante vai para uma disputa 

ofertar seu produto, sem ter certeza do que está fazendo?  Despreparo ou mero desespero?  

 

É papel do licitante, estudar o edital e se preparar para o certame; é de direito solicitar 

esclarecimentos, sanar dúvidas até 03 dias úteis anterior a abertura do certame conforme previsto 

em edital e já demonstrado acima.  

 



Da forma de julgamento prevista em edital e muito especifica detalhada abaixo. 

 

 
 

A recorrente questiona a rodada de lances (lembrando que questiona o item 01 onde a própria 

recorrente sagrou-se vencedora), justifica tal questionamento alegando que a rodada de lance 

deveria ter sido encerrada antecipadamente. O que a recorrente ainda não entendeu, é que um lote 

é composto por itens distintos com peças e serviços. O edital não determina que o lance seja em 

todos os itens do lote; o que deve ser levado em consideração é o valor final do lote e isso foi 

cumprido durante a condução do certame.  

 

Inclusive tentou-se explicar a formula de calculo para a recorrente que por falta de conhecimento 

e/ou interpretação não estava conseguindo entender o procedimento. Nos perguntamos se após a 

fase de lances a recorrente percebeu não ter condições de assumir o lote arrematado; somente isso 

justificaria o equivocado e descabido pedido da recorrente. 

 



Importante também ressaltar que o edital especifica quanto a qualidade das peças:  

 
Ainda, como requisito para assinatura da ata de registro de preços, o termo de referência traz a 

seguinte informação:  

 

 
 

Deixamos aqui registrado o interesse em acompanhar a entrega das listas da Recorrente em 

questão, a fim de acompanhar o cumprimento das exigências editalícias e qualidade das peças 

ofertadas. 

 

 

DOS PEDIDOS 

 

Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÕES RECURSAIS, fica evidente, 

assim, como medida da mais perfeita e justa que: 

 

A – Que a peça recursal da recorrente DC COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS seja conhecida para, no 

mérito, ser INDEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos acima; 

 

B – Que nossa empresa possa acompanhar a entrega das Tabelas das Montadoras/Fabricantes 

para o item em questão. 

 

C – Que nossa empresa seja convocada a assumir o item, caso a Recorrente não ter condições de 

cumprir e honrar os valores arrematados por ela mesmo. 

 



Sem mais, pedimos deferimento. 

 

 

 

Chapecó/SC, 19 de abril de 2024.  
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KON MAQUINAS COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA 

NICSON FRISON 
CPF: 799.335.139-15 
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